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Eu, infra-assinada, Tradutora Pública Juramentada

e Intérprete Comercial nesta Praça e Estado do

Rio de Janeiro, República Federativa do Brasil,

com Fé Pública em todo o Território Nacional,

5 devidamente matriculada na JUCERJA sob o N° 147,

em 07 de fevereiro de dois mil e um, CERTIFICO e

DOU FÉ que me foi apresentado um documento,

exarado no idioma ESPANHOL, para que o traduzisse

para o vernáculo, o que aqui faço em virtude do

10 meu ofício público, a pedido da parte interessada,

para constar onde convier, como segue:

TRADUçAo N° 1064/12

CONTRATO DE REPRESENTAÇÃO RECÍPROCA PARA O

EXERCÍCIO DE DIREITOS INTELECTUAIS

15 I - PARTES

A AlE PARAGUAY (doravante chamada AlE Paraguay),

domiciliada em Assunção, paraguai, por uma parte,

pela a SOCIEDADE BRASILEIRA DEoutra,e

ADMINISTRAÇAo E PROTEÇAO DE DIREITOS INTELECTUAIS

20 (doravante chamada de SOCINPRO), domiciliada no

25

Rio de Janeiro, Brasil; ambas as instituições de

direitos dos artistas,coletiva dosgestão

além deintérpretes outrose executantes,

titulares de direitos consagrados nas respectivas

legislações de seus países, e com capacidade
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jurídica suficiente para a celebração do presente

convênio, decidiram fazer um acordo de

representação recíproca,

cláusulas:

as seguintessegundo

II - OBJETO

a) Este convênio tem por finalidade que cada uma

das instituições de gestão coletiva, mandatárias

de artistas, intérpretes e executantes, e demais

titulares de direitos intelectuais, seja

representada pela no territóriooutra

exercício e, que por sua

artistas, intérpretes e

vez represente todos os

executantes, e demais

titulares de direitos intelectuais, cujos

a administração dadireitos se encontram sob

15 referida instituição, no próprio território de

exercício.

b) Para cumprir este objeto, cada uma das partes

interventoras, em virtude do regime previsto

neste convênio, representará a outra instituição

20 em seu próprio território, e ficará facultada

para atuar como mandatária da outra contratante e

de todos os titulares de direi tos intelectuais a

ela afiliados, atuando perante qualquer terceiro

(pessoa física ou jurídica, instituição pública

25 privada) , de qualquer forma queiraou que

de
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utilize ou tenha utilizadoutilizar,

interpretação ou execução, para fins de autorizar

determinar limites ouproibir a mesma,ou

condições para tal autorização; estabelecer

5 retribuições, taxas e indenizações e cobrar as

fixadas ou determinadas;quantias

receber

sejamque

em dinheiroquantias e outorgar

correspondentes recibos ou liquidações; realizar

controles, auditorias e inspeções para determinar

10 o uso das interpretações ou execuções; subscrever

contratos ou convênios gerais ou particulares de

licença ou autorização com usuários; subscrever

15

arrecadação dos direitos comacordos para

instituições de gestão coletiva ou instituições

realizar a maiorenfim,

segundo

similares

diligência

come,

sua própria decisãoe

arbí trio, todo ato que tenha por obj eto o melhor

cumprimento do mandato que através deste contrato

é conferido.

111 - MANDATO
O mandato conferido implica a faculdade de tentar

ações judiciais perante os órgãos de justiça de

cada país, na medida em que isso seja necessário

para o exercício deste convênio. Portanto, as

25 instituições signatárias poderão, atuando através

20

uma

os

e
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dos procuradores designados para este fim, tentar

e contestar demandas; dar estas como citadas e

notificadas; opor e contestar questões prévias ou

tipo de medidassolicitar todoexceções;

5 cautelares ou executivas; promover e recusar todo

10

tipo de provas; convir, transigir, desistir,

submeter o litígio à arbitragem; receber quantias

em dinheiro e emitir recibos ou liquidações;

todos os recursos ordináriosexercer

extraordinários pelas leisconcedidos

respecti vo país; tramitar os processos em todas

as suas instâncias ou graus até a sentença

definitiva e enfim, fazer tudo que for necessário

para obter o reconhecimento judicial dos direitos

15 dos artistas, intérpretes e executantes, e demais

titulares de direitos intelectuais membros de seu

contratante.

CUMPRIDAS PELOSIV FORMALIDADES A SEREM
CONTRATANTES

20 a) Ao subscrever este convênio, cada uma das

25

àcontratantes outrapartes outorga

representaçâo e mandato nos mesmos termos que os

recebe.

efeitos do exercíciob) todosPara os

presumirá,conferida, salvorepresentação se

ou

do

sua

da
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prova em

representa,

contrário, que a AlE Paraguay

em seu território de exercício, todos

os artistas, intérpretes e executantes, e demais

titulares membros ou associados da SOClNPRO e,

representa,reciprocamente, esta no

respectivo território de exercício a todos os

artistas, intérpretes e executantes, e demais

titulares membros ou associados da AlE Paraguay.

Portanto, dado o caráter único alegado por ambas

deassinantes dentroinstituições seusas

respectivos países, corresponderá a quem alegue

provar que certa e determinada interpretação ou

execução não integra o repertório da AlE paraguay

ou SOCINPRO, segundo seja o caso.

15 d) Cada uma das partes contratantes deverá enviar

à outra Sociedade um exemplar de seus Estatutos e

Regulamentos, e uma

demais titulares

exercício de seus

lista completa dos artistas e

aos quais representa no

direitos intelectuais. Esta

20 lista deverá ser remetida em disquetes de 3.5"

(1.44MB), "CD ROM", "e-mail" (Internet) ou outro

meio seja convencionado pelas partesque

signatárias, dentro de especificações técnicas a

definidas posteriormente, indicandoserem

25 claramente:

seu
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1. o nome civil completo do artista ou titular de

direito;
2. O pseudônimo, nome artístico ou de unidade

musical do titular de direito;
5 3. Em caso de titular de direito com capacidade

jurídica, todos os dados que permitam a completa
e perfeita identificação deste titular;

4. A data a partir da qual consta

10

como

representado pela Sociedade;
deixado dedata na qual tenha5. A

representado pela Sociedade.
Nos casos em a faculdade de representação dos

artistas não seja originada de seus Estatutos e

da condição de sócio, as partes deverão remeter
15 também, cópia dos mandatos, prescrições legais ou

regulamentares, ou outros elementos idôneos para

comprovar a representação dos titulares pela

outra parte, incluindo comprovantes de registro
quando em algum país for exigido. As partes

20 deverão notificar a outra uma vez ao ano pelo

menos, toda e qualquer alteração produzida nos
estatutos ou na lista de titulares representados.

v - EXCLUSIVIDADE
A outorga das faculdades recíprocas conferidas

25 neste instrumento envolve exclusividade, de tal

ser
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modo que nenhuma das partes contratantes poderá

ser representada simultaneamente e aos mesmos

efeitos previstos neste convênio no território da

outra Sociedade, por outra instituição ou pessoa

5 do mesmo ramo de atividade. No caso em que uma

das partes não represente em seu território a

alguma das categorias de titulares de direitos

intelectuais representados na lista pela outra,

poderá com outraassinarestá contrato

10 insti tuição no mesmo território, para representar

somente esses titulares que não tiveram seus

direitos assegurados através deste instrumento.

VI - COMPENSAÇÃO

15

fundos uma das SociedadescadaA) Os que

arrecade no exercíciocontratantes

representação recíproca conferida em seus

respectivos territórios de administração na conta

Sociedade, serão repartidosda outra

exclusivamente no país da arrecadação entres seus

20 associados ou outorgantes, sujeitos as suas

próprias regras de distribuição, à legislação de

seu próprio país e ao Protocolo de Londres, que

as partes fazem integrar ao presente acordo como

se nele estivesse sido escrito.

25 b) à finalidade da AlE Paraguay de vigência deste

da



Ana Lúcia Campbell

1064/12 r i . 8

contrato, cada uma das partes signatárias fará a

transferência da remuneração arrecadada na conta
dos artistas e demais titulares de direitos

intelectuais representados pela outra parte. A
5 transferência deverá ser realizada 30 dias após

cada trimestre, semestre ou ano, de acordo com a

mesma frequência com que a Sociedade distribui os
direitos aos seus próprios associados.

VII - CUSTOS DE ADMINISTRAÇÃO

10 arcarãoa) contratantespartesAs com seus

próprios custos incorridos na aplicação deste

acordo.

b) Passado o período transitório tratado no item
XIV adiante, as Sociedades contratantes passarão

15 a fazer a transferência da remuneração arrecadada
na conta dos artistas e demais titulares de

direitos intelectuais representados pela outra

parte, como indicado no item VI, letra "b") do
instrumento, deduzindo os custos depresente

20 administração usualmente cobrados pelas
Sociedades de gestão, que não devem exceder a 20%

25

valor deduzindo tambémdo arrecadado e

impostos. As transferências de valores deverão

acompanhadas de demonstrativosser sempre

que indiquem claramente todasdetalhados,

os
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informações referentes aos titulares de direi tos

intelectuais e os repertórios ou obras que sejam

beneficiadas naquela transferência.

VIII - GARANTIA
5 a) Cada uma das instituições signatárias deste

direitos

contrato.

b) Em virtude do disposto na presente cláusula,

15 cada uma das instituições partes, deverá tratar

10

20

25

exclusividade pelosresponderáconvênio com

prejuízos que possam ser originados a qualquer

outra instituição parte do convênio, em razão de

reclamações de associados,eventuais

administrados terceiros, com respeitoou

arrecadação, administração ou distribuição dos

refereintelectuais esteque sea

risco qualquer reclamaçãoconta

por

por sua

levantada

e

seus associadosdeum

qualqueradministrados

Sociedade.

relação outraem a

c) caso de reclamação judicial ou

instituição perante a qual é

Em

extrajudicial, a

deverá avisarformulada a reclamação,

instituição a qual pertence o reclamante no prazo

dias úteis (no país da reclamação)de dez

recebimento da reclamação,seguintes ao

à

ou

a

p
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telegrama ou por fax, incluindo a informação da

existência e detalhes da controvérsia.

insti tuição na qual pertence o reclamante deverá

colaborar com a instituição reclamada, colocando

5 à sua disposição todos os elementos informativos

e documentos que forem necessários para articular

defesa caso. A responsabilidadedoa

a o reclamantequal

seja

pertence

omitido

instituição

terminará, o aviso acimacaso

10 mencionado.

15

IX - CONFLITOS

contratantes se esforçarãoa) partesAs

reparar através de negociação qualquer disputa

que venha a ser suscitada de ou em conexão a este

aplicação. Os assuntos serãoAcordo ou sua

decididos conforme as regras do convênio e a

equidade.

b) Caso dentro de seis meses não se tenha chegado

a um acordo, o litígio será apresentado à

20 arbitragem ad hoc, sob o procedimento da OMPl.

c) A parte contratante mais diligente notificará

intenção deoutra parte recorrersuaa

arbi tragem através de carta certificada, na qual

será incluída a nomeação do árbitro. A outra

25 disporá de um prazo de 30 dias contados desde o

A

da

em

à
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notificação para designardarecebimento

árbitro. Caso não seja assim realizado, o árbitro

será nomeado pela OMPI a pedido da parte mais

diligente.

5 d) Caso as partes não cheguem a um acordo sobre a

nomeação de um terceiro árbitro no prazo de

trinta dias, este árbitro será nomeado pela OMPI

a pedido da parte mais diligente ou dos árbitros

mencionados no item "c)" antecedente.

10 e) As partes signatárias decidem que a legislação

aplicável, o idioma e o local de arbitragem serão

os do domicílio social da Sociedade demandada.

X - ADESÃO

desejam aderirinstituições a esteAs que

15 convênio deverão informar às partes, para o fim

de que as mesmas aceitem ou não a proposta,

seguindo o procedimento que seja estabelecido.

Para o caso em que a outorgante ou mandatário não

proponha ou aceite a adesão a um novo texto,

20 continuará vigente o anterior,

ocasião.

como até esta

XI - DURAÇÃO

a) O presente convênio será regido a partir do

dia 25 de abril de 2012 entre as associações que

25 o subscrevam, e continuará vigente até 24 de

um
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abril de 2014 e seguirá ano por ano por tácita

recondução, caso não tenha sido denunciado por
carta certificada, pelo menos três meses antes da

expiração de cada período.
5 b) A parte que deseja renunciar o presente

convênio deverá comunicar por carta certificada,

desde que seja comprovada alguma violação de
qualquer cláusula deste contrato. Em qualquer

renúncia, a representação recíprocadecaso
10 terminará efetivamente depois de transcorrido um

semestre posterior à data de recebimento da
comunicação escrita.

XII - SUSPENSÃO
o infra-assinado ou aderente ao presente convênio

15 que esteja impedido de cumprir com seus termos,
em razão de atos ou leis de seu governo ou de

convenções internacionais aderidas pelo seu país,

poderá requerer
aplicação deste

outra parte a suspensãoa

instrumento em um prazo

20 prudência que não exceda um ano, contados desde a
notificação que faça do assunto à outra parte. A

notificação deverá incluir a solicitação do caso

com a fundamentação que for necessária. Caso seja

transcorrido o ano de suspensão, e a parte que

25 solicitou tenha pedidomesma nãoa

da
de

uma
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prorrogação, nem ter removido os obstáculos que

lhe impediam que cumprisse este convênio, será

considerado que tenha renunciado o mesmo e se

procederá como mencionado na cláusula XI.

5 XIII - TERRITÓRIOS

10

exercício da SOCINPRO éo território de

República Federativa do Brasil.

O território de exercício da AlE Paraguay é o

paraguai.

XIV - REFORMULAÇÕES
Este convênio será reformulado de comum acordo

entre as partes, por escrito, através de anexo

subscrito pelas partes.

Emitido de boa fé, no local e data mencionados a

15 seguir, em duas vias originais em idioma espanhol

em poder de cada parte interventora, e que em

comum acordo assinam:

(Fdo.) Jorge S. Costa,Pela SOCINPRO

Presidente. (Fdo.) Silvio Cesar, Diretor Geral.

20 (Fdo.) Eladio Villalba Almeida, Presidente.

[Todas as páginas do documento estavam rubricadas] .

***** ERA O QUE CONSTAVA do referido documento,

ao qual me reporto, e por ser verdade, DOU

Fé. Rio de Janeiro, 4 de julho de 2012.

POR TRADUÇÃO CONFORME:

a


